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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : USINA SANTA RITA S A AÇÚCAR E ÁLCOOL
ADVOGADO : UBIRATAN BAGAS DOS REIS - SP277722
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA CONEXA. NULIDADE DE
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. ICMS NA BASE DE
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
SOBRE A RECEITA BRUTA. AGROINDÚSTRIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA ILEGALIDADE.
CONTRARIEDADE À TESE DEFINIDA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL EM PRECEDENTE QUALIFICADO
E À JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015,
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016
/STJ.
2. Após reconhecer a repercussão geral do tema, o Supremo
Tribunal Federal, ao julgar o RE 1.187.264/SP, decidiu ser
“constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS na base de cálculo da
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB"
(tema 1048). E, em atenção à tese firmada nesse precedente
qualificado, este Tribunal Superior superou sua anterior
orientação jurisprudencial, adequando-a ao tema 1048 do STF.
Nesse sentido: REsp n. 1.638.772/SC, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Seção, julgado em , DJe de 27/4/2022

.16/5/2022
3. A tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal se relaciona,
especificamente, com a composição da base de cálculo da
contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta do
contribuinte. E o art. 22-A da Lei n. 8.212/1991 também
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determina a receita bruta como a base de cálculo da
contribuição previdenciária devida pela agroindústria e, por
isso, não há distinção a ser ponderada para observância da tese
firmada no referido precedente qualificado. Essa é a conclusão
externada pelo próprio Supremo Tribunal Federal, como se
extrai dos acórdãos proferidos pela Segunda Turma, no RE
1425720 ED-AgR; e pela Primeira Turma, no ARE 1395514.
4. No caso dos autos, o recurso especial da Fazenda Nacional
deve ser provido para cassar, em parte, o acórdão recorrido e
julgar improcedente o pedido de declaração de nulidade das
Certidões de Dívida Ativa que descrevem o ICMS como
componente da base de cálculo da contribuição previdenciária
incidente sobre a receita bruta.
5. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
 
                    Brasília, .07 de abril de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : USINA SANTA RITA S A AÇÚCAR E ÁLCOOL
ADVOGADO : UBIRATAN BAGAS DOS REIS - SP277722
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
FISCAL. AÇÃO ANULATÓRIA CONEXA. NULIDADE DE
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. ICMS NA BASE DE
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA
SOBRE A RECEITA BRUTA. AGROINDÚSTRIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO PELA ILEGALIDADE.
CONTRARIEDADE À TESE DEFINIDA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL EM PRECEDENTE QUALIFICADO
E À JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015,
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016
/STJ.
2. Após reconhecer a repercussão geral do tema, o Supremo
Tribunal Federal, ao julgar o RE 1.187.264/SP, decidiu ser
“constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - ICMS na base de cálculo da
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB"
(tema 1048). E, em atenção à tese firmada nesse precedente
qualificado, este Tribunal Superior superou sua anterior
orientação jurisprudencial, adequando-a ao tema 1048 do STF.
Nesse sentido: REsp n. 1.638.772/SC, relatora Ministra Regina
Helena Costa, Primeira Seção, julgado em , DJe de 27/4/2022

.16/5/2022
3. A tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal se relaciona,
especificamente, com a composição da base de cálculo da
contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta do
contribuinte. E o art. 22-A da Lei n. 8.212/1991 também
determina a receita bruta como a base de cálculo da
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contribuição previdenciária devida pela agroindústria e, por
isso, não há distinção a ser ponderada para observância da tese
firmada no referido precedente qualificado. Essa é a conclusão
externada pelo próprio Supremo Tribunal Federal, como se
extrai dos acórdãos proferidos pela Segunda Turma, no RE
1425720 ED-AgR; e pela Primeira Turma, no ARE 1395514.
4. No caso dos autos, o recurso especial da Fazenda Nacional
deve ser provido para cassar, em parte, o acórdão recorrido e
julgar improcedente o pedido de declaração de nulidade das
Certidões de Dívida Ativa que descrevem o ICMS como
componente da base de cálculo da contribuição previdenciária
incidente sobre a receita bruta.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto por USINA SNATA RITA S/A
AÇÚCAR E ÁLCOOL (em recuperação judicial) contra decisão que,
com apoio em entendimento jurisprudencial firmado em precedente
qualificado (tema 1048), deu provimento ao recurso especial da Fazenda
Nacional para julgar improcedente o pedido de declaração de nulidade
da(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa - CDA que descrevem o ICMS
como componente da base de cálculo da contribuição previdenciária
incidente sobre a receita bruta.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 1040/4059):
A decisão agravada afirma que a tese firmada pelo Supremo Tribunal
Federal (Tema 1.048) se relaciona, especificamente, com a composição
da base de cálculo da contribuição previdenciária incidente sobre a
receita bruta do contribuinte. E o art. 22-A da Lei n. 2.212/1991
também determina a receita bruta como a base de cálculo da
contribuição previdenciária devida pela agroindústria e, por isso, não há
distinção a ser ponderada para observância da tese firmada. Embora o
entendimento adotado, ressalta-se que o julgamento do Tema 1.048 não
altera o entendimento a respeito da exclusão do ICMS da base de
cálculo da contribuição à agroindústria, isso porque se trata de
contribuição que incide sobre o faturamento, não sendo considerado
benefício fiscal. É cediço que o Supremo Tribunal Federal tem-se
manifestado pela similaridade do problema posto nestes autos com o
decidido no RE 574.706-RG (Tema 69), mas não há pronunciamento
categórico sobre a extensão desse julgado para excluir todos os tributos
do conceito jurídico de receita bruta para a exigência de contribuições
para a seguridade escoradas no art. 195, I, “b”, da Constituição Federal.
Contudo, os fundamentos lançados pelo STF são extensíveis à
contribuição devida pela agroindústria (art. 22-A da Lei nº 8.212/1991)
e à contribuição devida ao SENAR (art. 22-A, § 5º, da Lei nº 8.212
/1991), incidentes sobre o valor da receita bruta proveniente da
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comercialização da produção, nos termos do art. 22-A da Lei nº 8.212
/1991 (incluído pela Lei nº 10.256/2001).

Impugnação apresentada pela parte agravada (fls. 1064/1067).
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 – CPC/2015, devem ser exigidos os
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da
decisão agravada deve mantida, com o destaque para o contexto fático
descrito no acórdão recorrido ser suficiente, por si só, à constatação de
contrariedade à jurisprudência deste Tribunal Superior.

A propósito, vejamos, desde logo e no que interessa, o que está
consignado no voto condutor do acórdão recorrido (fls. 817/830):

Os fundamentos lançados pelo STF são extensíveis à contribuição
devida pela agroindústria (art. 22-A da Lei nº 8.212/1991) e à
contribuição devida ao SENAR (art. 22-A, § 5º, da Lei nº 8.212/1991),
incidentes sobre o valor da receita bruta proveniente da comercialização
da produção, nos termos do art. 22-A da Lei nº 8.212/1991 (incluído
pela Lei nº 10.256/2001). Os contornos jurídicos têm em comum a
exclusão do ICMS sobre contribuição devida à seguridade social por
empregadores.
Não se desconhece o fato de que em sessão virtual encerrada em 

, julgando o RE 1187264/SP, o Tribunal Pleno do STF23/02/2021
decidiu que a exclusão do ICMS do cálculo da CPRB ampliaria
demasiadamente o benefício fiscal concedido para essa forma
alternativa de contribuição para a seguridade, violando o art. 150, §6º,
da Constituição. Nesse RE 1187264/SP, o STF firmou a seguinte Tese
no Tema 1048: “É constitucional a inclusão do Imposto Sobre
Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS na base de cálculo da
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB”.
Já em julgamento virtual finalizado em , tratando do Tema18/06/2021
1135, o STF reafirmou essa orientação concluindo pela
constitucionalidade da inclusão do ISS na base de cálculo da CPRB,
assentando a seguinte Tese: “É constitucional a inclusão do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) na base de cálculo da
Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB)”.
Contudo, cabe anotar que o julgamento do Tema nº 1.048 pelo STF não
altera o entendimento acerca da exclusão do ICMS da base de cálculo
da contribuição à agroindústria. Isso porque, como anteriormente
colocado, trata-se de contribuição que incide sobre faturamento, não
sendo considerado benefício fiscal.
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[...]
Ante o exposto, dou provimento à apelação para afastar a extinção sem
mérito e determinar o prosseguimento do feito e, no mérito, julgo o
pedido procedente fim de determinar a exclusão do ICMS da base de
cálculo da contribuição devida pela agroindústria (art. 22-A da Lei nº
8.212/1991). À evidência, o presente provimento jurisdicional
anulatório tem o alcance do ICMS incluído na base de cálculo do
tributo exigido na CDA combatida, não compreendendo demais verbas
devidas.

Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, nada foi
acrescido à fundamentação.

Pois bem.
Como consignado na decisão agravada, após reconhecer a

repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso
Extraordinário 1.187.264/SP, decidiu ser “constitucional a inclusão do
Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na base de
cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB"
(tema 1048). E, em atenção à tese firmada nesse precedente qualificado,
este Tribunal Superior superou anterior orientação definida no REsp
1.638.772/SC e passou a decidir em conformidade com o Supremo
Tribunal Federal; a respeito: REsp n. 1.638.772/SC, relatora Ministra
Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em , DJe de 27/4/2022

.16/5/2022
A tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal se relaciona,

especificamente, com a composição da base de cálculo da contribuição
previdenciária incidente sobre a receita bruta do contribuinte. E o art. 22-
A da Lei n. 2.212/1991 também determina a receita bruta como a base
de cálculo da contribuição previdenciária devida pela agroindústria e,
por isso, não há distinção a ser ponderada para observância da tese
firmada no referido precedente qualificado.

A propósito, essa é a conclusão externada pelo Supremo Tribunal
Federal, como se extrai dos seguintes julgados, entre outros:

Agravo regimental em embargos de declaração em recurso
extraordinário. Tributário. Funrural. Lei nº 10.256/01. Contribuição
substitutiva devida pela agroindústria. Constitucionalidade da inclusão
do ICMS na base de cálculo. Incidência da orientação contida no Tema
nº 1.048 da Repercussão Geral.
1. A contribuição da agroindústria prevista na Lei nº 10.256/01 não se
submete ao Tema nº 69, e sim às orientações decorrentes do Tema nº
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1.048, de modo que é constitucional a inclusão do ICMS na base de
cálculo dessa contribuição, ainda que se considere estar o contribuinte
obrigatoriamente sujeito ao regime dessa lei.
2. Agravo regimental ao qual se nega provimento sem se majorar a
verba honorária (Súmula nº 512/STF).
(RE 1425720 ED-AgR, relator Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma,
julgado em 13-06-2023, DJe-s/n)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. AGROINDÚSTRIA. CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. INCLUSÃO DO ICMS NA
BASE DE CÁLCULO. TEMA 1048 DA REPERCUSSÃO GERAL.
APLICABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF.
1. O acórdão do Tribunal de origem revela-se em dissonância com a
jurisprudência desta SUPREMA CORTE, firmada no julgamento RE
1.187.264-RG, Tema 1048 da repercussão geral, de minha relatoria,
esta SUPREMA CORTE fixou a seguinte tese: É constitucional a
inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços -
ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a
Receita Bruta - CPRB.
2. Não obstante o Tema 1048 refira-se à inclusão do ICMS na base de
cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – CPRB,
os fundamentos do mencionado precedente paradigma se aplicam à
contribuição previdenciária substitutiva devida pela agroindústria,
prevista no art. 22-A da Lei 8.212/1991, na redação dada pela Lei
10.256/2001.
3. Agravo Interno a que se nega provimento. Na forma do art. 1.021, §§
4º e 5º, do Código de Processo Civil de 2015, em caso de votação
unânime, fica condenado o agravante a pagar ao agravado multa de um
por cento do valor atualizado da causa, cujo depósito prévio passa a ser
condição para a interposição de qualquer outro recurso (à exceção da
Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o
pagamento ao final).
(ARE 1395514 AgR, relator Ministro Alexandre de Moraes, Primeira
Turma, julgado em 14-11-2022, DJe-233)

Nesse cenário, no caso dos autos, o recurso especial deve ser
provido para cassar, em parte, o acórdão recorrido e julgar improcedente
o pedido de declaração de nulidade da(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa
que descrevem o ICMS como componente da base de cálculo da
contribuição previdenciária incidente sobre a receita bruta (fl. 32). Não
obstante, os autos deverão retornar ao tribunal de origem para decisão a
respeito da condenação em honorários advocatícios de sucumbência,
uma vez que essa providência não pode ser realizada na via do recurso
especial.

Portanto, deve ser mantida a decisão agravada.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.160.852 / SP
Número Registro: 2024/0273940-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50012481520194036115

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : USINA SANTA RITA S A AÇÚCAR E ÁLCOOL
ADVOGADO : UBIRATAN BAGAS DOS REIS - SP277722

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : USINA SANTA RITA S A AÇÚCAR E ÁLCOOL
ADVOGADO : UBIRATAN BAGAS DOS REIS - SP277722
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 07 de abril de 2025
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